
15 de Novembro de 1889

REPÚBLICA FEDERATIVA DO
BRA

SIL

MINISTÉRIO  PÚBLICO FEDERAL  
Procuradoria da República no Município de Volta Redonda

EDITAL DO 14º CONCURSO PARA A SELEÇÃO
DE ESTAGIÁRIOS DE NÍVEL SUPERIOR, ÁREA DE DIREITO, DA

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE VOLTA REDONDA

I – DISPOSIÇÕES GERAIS

Art.  1º – O presente concurso destina-se à formação do quadro de reserva de 
estagiários da Procuradoria da República no Município de Volta Redonda.

Art. 2º – Os candidatos aprovados que vierem a ser convocados serão admitidos 
para estágio pelo período de 1 (um) ano, permitindo-se a prorrogação do estágio por 
até mais 1 (um) ano (salvo expressa manifestação em contrário de qualquer das partes, 
com 30 (trinta) dias de antecedência), mediante Termo de Renovação de Estágio.

Parágrafo único – Será permitido ao estagiário com deficiência exceder o período 
de  permanência  indicado  neste  artigo,  nos  termos  do  artigo  8º,  §  2º,  da  Portaria 
PGR/MPU nº 378, de 9 de agosto de 2010. 

Art.  3º  –  O  estagiário  desempenhará  atividades  correlatas  à  sua  formação 
profissional, em complementação ao conhecimento teórico adquirido na Instituição de 
Ensino, sem qualquer vínculo empregatício.

Parágrafo único – O estagiário cumprirá jornada de 20 (vinte) horas semanais, no 
período de funcionamento do órgão, sem prejuízo das atividades discentes e, no caso 
do  estagiário  servidor  ou  empregado  público,  sem prejuízo  da  jornada  normal  de 
trabalho.

Art. 4º – Serão assegurados ao estagiário: 
I – bolsa mensal fixada mediante ato do Procurador-Geral da República (art. 284, 

parágrafo  único,  da  Lei  Complementar  nº  75/93),  cujo  valor  atual  é  R$  800,00 
(oitocentos reais);

II  – auxílio-transporte  por  dia  estagiado,  cujo valor  atual  é  de  R$ 7,00 (sete 
reais);

III – 30 (trinta) dias anuais de recesso, sempre que o período de duração do estágio 
for igual ou superior a 1 (um) ano, sem prejuízo do previsto no inciso I;

IV – certificado expedido pela Procuradoria da República. 
Parágrafo  único  – Os  incisos  I  e  II  não  se  aplicam ao  estagiário  servidor  ou 

empregado público.

Art.  5º  – Não  será  contratado  o  candidato  que  exerça  qualquer  atividade 
concomitante em outro ramo do Ministério Público, no Poder Judiciário, na Defensoria 
Pública da União e dos estados, na Polícia Civil ou Federal e na advocacia pública ou 
privada ou nos seus órgãos de classe, nos termos do art. 15, V, da Portaria PRG/MPU nº 
378, de 09 de agosto de 2010.
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Art.  6º  –  O  estágio  será  regido  pelo  Regulamento  do  Programa  de  Estágio 
(Portaria PGR/MPU nº 378, de 9 de agosto de 2010) e pela Resolução nº 42, de 16 de 
junho de 2009, do Conselho Nacional do Ministério Público.

II – INSCRIÇÃO

Art. 7º  – Poderá concorrer à vaga de estágio o acadêmico de direito que esteja 
matriculado em uma Instituição de Ensino conveniada com a Procuradoria da República 
no Estado do Rio de Janeiro; 

 
Art.  8º  – Ao requerer  a  inscrição,  o  candidato deverá  apresentar  os  seguintes 

documentos:
I – documento oficial de identidade com foto;
II – CPF;
III  – certidão emitida  pela  Instituição de  Ensino,  comprovando período que o 

candidato está matriculado.

Art.  9º  – A inscrição será  realizada na sede da  Procuradoria  da  República  no 
Município de Volta Redonda, situada na rua Simão da Cunha Gago 120, sobreloja/1º 
andar, bairro Aterrado, Volta Redonda, no período de 16 de julho de 2012 a 17 de 
Agosto de 2012, no horário das 13 horas  às 17 horas.

Parágrafo único – Será permitida a inscrição por procuração.

III - SELEÇÃO

Art.  10º  – O exame de seleção será feito por meio de prova escrita de caráter 
eliminatório e classificatório. 

§ 1º – A primeira parte da prova consistirá em 25 (vinte e cinco) questões objetivas 
distribuídas  entre as  4  (quatro)  disciplinas  constantes do programa em anexo. Cada 
questão objetiva conterá 4 (quatro) alternativas, com apenas uma correta, e valerá 1,6 
(um vírgula seis) pontos. 

§ 3º – A segunda parte da prova consistirá em três questões dissertativas, às quais 
serão atribuídos  até  60  (sessenta)  pontos,  comparativamente,  conforme os  seguintes 
critérios:

I – conhecimento jurídico;
II – capacidade de comunicação e expressão;
III – domínio do vernáculo.
§ 4º  – Na correção de ambas as partes da prova, somente será considerado o 

contido na folha  de  resposta,  desconsiderando-se qualquer  anotação no caderno de 
questões.

§ 5º – Será admitido o uso de caneta esferográfica azul ou preta.
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§ 6º – A prova terá a duração total de 4 horas.
§ 7º  – Os três últimos candidatos deverão permanecer na sala e acompanhar o 

encerramento das atividades.
§  8º  – Sob  pena  de  eliminação,  o  candidato  deverá  comparecer  30  (trinta) 

minutos antes do horário previsto para o início da prova, munido de documento oficial 
de identidade e comprovante de inscrição.

§ 9º – O documento de identidade deverá permitir, com clareza, a identificação e 
a verificação da assinatura do candidato (foto e assinatura), não sendo aceito protocolo 
ou xerox.

Art. 11 – Não poderá o candidato, durante a realização da prova:
I – comunicar-se com qualquer pessoa ou realizar consulta de qualquer natureza;
II – ausentar-se do recinto, salvo se acompanhado por fiscal;
III – exceder o limite de tempo;
IV – proceder de forma incompatível com as normas de civilidade;
V – identificar-se na folha de resposta.
Parágrafo  único  –  Será  eliminado  o  candidato  que  desrespeitar  as  vedações 

acima.

Art. 12  – O candidato poderá interpor recurso contra o gabarito preliminar da 
primeira parte da prova nos 2 (dois) dias úteis  seguintes à  data de divulgação,  no 
horário das 13h às 17h.  

Art. 13 – Será corrigida a dissertação do candidato que acertar 50% (cinquenta 
por cento) das questões objetivas, quando classificado entre os 30 (trinta) mais bem 
avaliados na primeira parte da prova. À dissertação não corrigida será atribuído grau 
zero. 

Art. 14 – O candidato poderá interpor recurso da segunda parte da prova nos 2 
(dois) dias úteis seguintes à data de divulgação do resultado preliminar do certame, no 
horário das 13h às 17h.

Art. 15 – Todos os recursos deverão ser interpostos mediante o preenchimento de 
requerimento  próprio,  a  ser  obtido na  Procuradoria  da  República  no Município de 
Volta Redonda, ao qual deverão, sob pena de não conhecimento, ser acostadas razões 
identificadas apenas pelo número de inscrição do candidato.

Art.  16 – Será aprovado o candidato que preencher as condições do art.  13 e 
obtiver 70 pontos na avaliação final.

 Parágrafo único – Na hipótese de empate,  terá preferência o candidato mais 
velho.
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IV  –  CANDIDATO  COM  DEFICIÊNCIA  OU  INTEGRANTE  DE  MINORIA 
ÉTNICO-RACIAL

Art.  17  –  Será  reservado  o  percentual  de  10%  (dez  por  cento)  das  vagas 
disputadas no presente processo seletivo para os candidatos com deficiência, desde que 
aprovados em todas as etapas da seleção e aptos a desempenharem as atividades do 
estágio.

§ 1º – Para beneficiar-se da reserva de vaga, o candidato com deficiência deverá, 
no momento da inscrição:

I – declarar-se amparado pelo art. 4º e seus incisos do Decreto nº 3.298, de 20 de 
dezembro de 1999;

II  –  apresentar  laudo  médico  original  ou  cópia  autenticada,  datado  de  90 
(noventa) dias antes do término das inscrições, atestando a espécie e o grau ou nível da 
deficiência de que é portador, com a expressa referência ao código correspondente da 
Classificação Internacional de Doenças (CID), em conformidade com o disposto no § 
10º do artigo 4º da Portaria PGR/MPU nº 378, de 9 de agosto de 2010.

§ 2º  – O candidato com deficiência,  aprovado e  convocado para estágio,  por 
ocasião  da  contratação,  terá  sua  condição  confirmada  por  equipe  multidisciplinar 
designada pelo Ministério Público da União, tencionando verificar, por meio de laudo 
médico, se a deficiência se enquadra na previsão do artigo 4º e seus incisos do Decreto 
nº 3.298/1999 e suas alterações, bem como se há compatibilidade entre a deficiência e as 
atividades do estágio. 

Art.  18  –  Será  reservado  o  percentual  de  10%  (dez  por  cento)  das  vagas 
oferecidas no presente processo seletivo ao Sistema de Cotas para Minorias Étnico-
Raciais,  desde  que  o  candidato  assim  o  declare  no  momento  da  inscrição  e  seja 
aprovado em todas as etapas da seleção.

§  1º  –  Para  concorrer  ao  Sistema  de  Cotas  para  Minorias  Étnico-Raciais,  o 
candidato deverá:

I – preencher o Termo de Adesão ao Sistema de Cotas para Minorias Étnico-
Raciais (Anexo II);

II – comparecer, quando convocado, à entrevista pessoal, munido de carteira de 
identidade original.

§  2º  –  Detectada  a  falsidade  na  declaração,  o  candidato  será  eliminado  do 
certame.

Art. 19 – Os candidatos com deficiência que assim se declararem e os candidatos 
que optarem pelo Sistema de Cotas para Minorias-Raciais concorrerão a todas as vagas 
oferecidas, com o direito de preferência nos limites indicados nos arts. 17 e 18.
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V - DISPOSIÇÕES FINAIS

Art.  20 – A Procuradoria  da  República  no Município de  Volta  Redonda não 
emitirá nenhum comunicado pessoal aos candidatos. Todas as informações relativas às 
fases do concurso serão afixadas no quadro de avisos da Procuradoria e divulgadas no 
endereço  eletrônico 
“http://www.prrj.mpf.gov.br/estagiarios/relacao_concursos_prms.html”.

Art.  21  –  O presente  processo seletivo será  realizado segundo o  cronograma 
constante  do  Anexo  III,  que  indica  as  datas  previstas  para  suas  diversas  etapas, 
admitidas  eventuais  modificações  (antecipações,  adiamentos  ou  prorrogações), 
divulgadas, se necessário, com a adequada antecedência.

Art. 22 – O concurso para a seleção de estagiários terá validade de 6 (seis) meses, 
a contar da data de divulgação do resultado final, prorrogável igual período, a  critério 
da Procuradoria da República em Volta Redonda.

Art. 23 – O candidato convocado para o estágio deverá, em 3 (três) dias úteis, 
comparecer  na  Procuradoria  da  República  em  Volta  Redonda,  sob  pena  de  ser 
considerado desistente.

Parágrafo único – O candidato convocado para a realização do estágio poderá 
requerer  o  seu  posicionamento  no  final  da  lista  dos  aprovados,  para  posterior 
convocação, obedecendo-se à ordem de classificação.

Art. 24 – O candidato aprovado e convocado para o estágio deverá apresentar os 
seguintes documentos para a contratação:

I – certidão expedida pela Instituição de Ensino conveniada, declarando que o 
candidato está regularmente matriculado no curso de Direito e concluiu, pelo menos, 
40% (quarenta por cento) da carga horária ou dos créditos do curso;

II  – histórico escolar;
III – original e cópia da carteira de identidade e CPF; 
IV – comprovante de quitação com as obrigações militares (homens maiores de 

18 anos);
V – comprovante de quitação eleitoral (maiores de 18 anos);
VI – atestado médico comprovando a aptidão clínica para realização do estágio;
VII  –  fotografia  digital  (padrão mínimo 3.2 megapixel),  imagem gravada em 

formato JPGE (.jpg), nas dimensões 246x331, colorida, com fundo branco; 
VIII – fotografia 3 x 4.

Art. 25 – É de inteira responsabilidade dos candidatos manterem atualizados seus 
dados cadastrais junto à Procuradoria da República no Município de Volta Redonda.
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Art. 26 – Os casos omissos serão resolvidos pelos Procuradores da República em 
exercício na Procuradoria da República em Volta Redonda.

Volta Redonda, 11 de julho de 2012.

    original assinado                                           original assinado
RODRIGO DA COSTA LINES         MARCELA HARUMI TAKAHASHI PEREIRA

 Procurador da República                                    Procuradora da República
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ANEXO I
PROGRAMA

I - DIREITO CONSTITUCIONAL
Normas  constitucionais:  interpretação  e  aplicação.  Direitos  fundamentais.  Teoria  da 

federação. Poder Legislativo. Poder Executivo. Poder Judiciário. Ministério Público. Controle 
jurisdicional  dos  atos  da  Administração  Pública.  Princípios  constitucionais  do  direito 
administrativo brasileiro (especialmente o art. 5º, XXXV, e o art. 37 da Constituição). 

II – TEORIA GERAL DO PROCESSO
Princípios  constitucionais  do  processo.  Jurisdição.  Competência  federal.  Direito  de 

ação. Processo e procedimento. Eficácia da lei processual no tempo e no espaço. Meios de 
prova. Ônus da prova. Nulidades. Preclusões. Ministério Público no processo civil: arts. 81 a 
85 do CPC. Inquérito policial. Ação penal: especificidades. 

III - DIREITO PENAL 
Princípios do direito penal. Aplicação da lei penal no tempo e no espaço. Teoria do 

crime: conceito formal,  material  e analítico de crime.  Tipicidade.  Ilicitude.  Culpabilidade. 
Tentativa e consumação. Concurso de pessoas. Concurso de crimes. Teoria da pena. Causas de 
extinção da punibilidade. Estelionato e suas modalidades (art. 171 do código penal). Crimes 
contra a Administração Pública (arts. 312 a 359-A do Código Penal).

IV - DIREITO CIVIL 
Antinomia e lacuna no direito. Pessoa natural e jurídica. Domicílio. Negócio jurídico. 

Invalidade e ineficácia. Atos ilícitos. Responsabilidade civil do estado. Responsabilidade civil 
por dano ao meio ambiente e ao consumidor. Prescrição e decadência.
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ANEXO I I

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE COTAS PARA MINORIAS ÉTNICO-RACIAIS

IDENTIFICAÇÃO

Nome do candidato Nº da inscrição

Filiação - nome do pai

Filiação - nome da mãe

Naturalidade Nacionalidade

Carteira de identidade CPF

Curso

DECLARAÇÃO DE AUTORRECONHECIMENTO

Declaro que me reconheço como ___________________________________________________ e 

os motivos que me levaram a optar pelo sistema de cotas para minorias da seleção de estagiários da 

(unidade  do  MPU)_________________________________________________________________são: 

___________________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________________

Local e data:

____________, ____ de ____________ de 
20__

Assinatura do candidato:

Recebido em:

____________, ____ de ____________ de 
20__

Recebido por: (assinatura e carimbo)
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ANEXO III
CRONOGRAMA

INSCRIÇÕES: 16/07/2012 a 17/08/2012
DIVULGAÇÃO DA LISTA DE INSCRITOS, DO LOCAL E HORÁRIO DA PROVA: 23/08/2012

PROVA: 26/08/2012 (domingo)
DIVULGAÇÃO DO GABARITO PRELIMINAR: 28/08/2012
INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS CONTRA O GABARITO: Dias 29/08/2012 e 30/08/2012
DIVULGAÇÃO DO GABARITO DEFINITIVO: 04/09/2012
RESULTADO PRELIMINAR DO CONCURSO: 11/09/2012
VISTA DE PROVA E INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS: Dias 12/09/2012 e 13/09/2012 
DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO CONCURSO: 18/09//2012
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